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zembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1658/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 14 239/02.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Maria Cabaço dos Santos, filho de
José Joaquim dos Santos e de Florinda de Jesus Cabaços, natural de
Santa Vitória do Ameixial, Estremoz, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 30 de Janeiro de 1961, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 6470944, com domicílio na Rua da Estrada da Amieira,
39, rés-do-chão, Trutas, Marinha Grande, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 26 de Abril de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 14 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1659/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1581/03.2PTLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Stefan Rogiv, filho de Basili Rogiv e de Ana
Rogiv, natural da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 5
de Janeiro de 1974, titular da autorização de residência n.º PO1099630,
com domicílio na sucata do Filipe Saleiro, Bias do Sul, Moncarapacho,
Olhão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado
em 31 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 14
de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1660/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 141/01.7PVLSB-Y, pendente neste
Tribunal contra o arguido Virgílio Ferreira Azevedo Pinto, filho de
Armindo Pinto e de Eugénia Ferreira de Azevedo, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 11 de Novembro de 1958, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7413527, com domicílio na Rua de Di-
reita Ramalho, 168, Ponta Delgado, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de

Novembro, praticado em 20 de Setembro de 2000, por despacho de
14 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1661/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 34/01.8SNLSB-Z, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Manuel Pando Miguens Alves, filho
de Luís Manuel Miguens Alves e de Maria Cândida Pando, nascido
em 22 de Abril de 1968, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8887993, com domicílio na Rua do Dr. Emídio Guilherme Garcia
Mendes, 39, rés-do-chão, C, Amora, 2840 Seixal, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado
em 11 de Junho de 2002, e de um crime de ameaça, previsto e pu-
nido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 5
de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 1662/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1505/01.1PKLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Pedro Miguel da Fonseca Pereira, filho de
Alípio Pereira e de Carmilde Ramos da Fonseca Pereira, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 15 de Julho de 1980, titular do bilhete de identidade
n.º 11948005, com domicílio na Rua de Castelo Picão, 27, 2.º, di-
reito, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
apropriação ilegítima em caso de acessão ou de coisa achada, prati-
cado em 28 de Fevereiro de 2002, por despacho de 17 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1663/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 197/99.0PDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Conrad Martin Bors, de nacionalidade norte-
americana, nascido em 30 de Janeiro de 1953, titular do passaporte
n.º 053034710, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 21 de Abril de 1999, por
despacho de 14 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por desistência de queixa.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1664/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 2106/02.2TDLSB-Z, pendente neste
Tribunal contra o arguido Nuno Miguel de Oliveira Fernandes, filho
de António Soares Fernandes e de Isaura Maria de Oliveira Fernandes,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Novembro de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10130651, com do-
micílio na Avenida dos Estados Unidos da América, 106, cave,
1700-179 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
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de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
13 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 1665/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Silva, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 13 261/00.6TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Rui Alberto dos Santos Costa, filho de
João Fernandes Costa e de Maria Matilde dos Santos, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 27 de Janeiro de 1986, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 13007501, com domicílio na Rua do
Engenheiro Manuel Damaia, 19, rés-do-chão, esquerdo, 2500-000
Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 24 de Março de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 16
de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular em instituições bancárias nacionais, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1666/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 739/02.6PVLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido André Filipe Correia, filho de Sandra Maria
Correia, natural do Entroncamento, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 12 de Abril de 1979, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 13093482, com domicílio em Apostelkirche 6, Hamburg,
2705-7, República Federal da Alemanha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 26 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 16 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1667/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1941/97.6POLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Vítor Manuel Lopes do Nascimento, filho de
José do Nascimento e de Olívia Lopes da Silva, natural da Sé Nova,
Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Agosto de
1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11610034, com

domicílio em Malhadinhas, 7645-000 Vila Nova de Milfontes, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
14 de Dezembro de 1997, por despacho de 16 de Dezembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1668/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 59/98.9SLLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Vítor Jorge Gomes Leitão, filho de José Lopes Leitão
e de Maria Rosinda Gomes Leitão, natural de Amoreira, Óbidos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Janeiro de 1967, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 7644961, com domicílio na
Rua da Capelinha, 12, Amoreira, Óbidos, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Agosto de 1997, por despacho de
10 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por desistência da queixa.

21 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 1669/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 22 746/00.3TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Carlos Andrade Saraiva, filho de
Francisco Saraiva e de Cidalina Andrade Saraiva, natural de Alcântara,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Novembro de
1957, casado, com identificação fiscal n.º 132514508, titular do
bilhete de identidade n.º 4889742, com domicílio na Avenida de 9
de Abril, 14, Pontével, 2070-000 Cartaxo, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 1 de Julho de 2000, por despacho de
17 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por desistência de queixa.

21 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1670/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 803/02.1PHLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Nuno Miguel Pinheiro Rodrigues, filho de pai
natural e de Mariana Pinheiro Rodrigues, natural de São Jorge de
Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Mar-
ço de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10374532,
com domicílio na Rua de António Sérgio, 6, 3a, 2675-000 Póvoa
de Santo Adrião, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, com referência ao artigo 22.º, n.º 2, do Decreto-
Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro, praticado em 13 de Maio de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Novembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.


